
PARECER Nº               , DE

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 251, DE 2019.

De autoria do Deputado Sargento Neri, o projeto em epígrafe objetiva instituir o sigilo de dados de vítimas, testemunhas e policiais nos Registros Digitais de Ocorrência, Boletins de Ocorrência ou por qualquer outra forma de registro de Ocorrência Policial nos casos que especifica.

A presente proposição esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 11ª a 15ª Sessões Ordinárias (de 01/04/19 a 05/04/19), não recebendo emendas ou substitutivos.

Na sequência do processo legislativo, vem a propositura à análise desta Comissão, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional e legal, conforme previsto no artigo 31, §1º, do Regimento Interno.

O projeto elaborado pelo nobre Parlamentar revela uma preocupação legítima sobre a proteção de dados pessoais de vítimas, testemunhas e agentes policiais e de segurança. Não se ignora o fato de que a publicidade de tais informações pode gerar risco de retaliação ou de tentativa de coação por parte de investigados e condenados.

Em que pese o esforço louvável do autor da propositura, esta Parlamentar entende que o projeto não pode ser acolhido. Em primeiro lugar, por padecer de vício de inconstitucionalidade. Em segundo lugar, pelo fato de seu objeto já ser abarcado por legislação vigente no Estado de São Paulo. Vejamos.

Sob o aspecto constitucional, o projeto acaba por violar o direito ao acesso à informação e o princípio da ampla defesa. A Constituição Federal de 1988 dispõe em seu artigo 5º:

Art. 5º - [...]

XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;
LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;

Ora, o acesso à informação é direito fundamental de todo e qualquer cidadão, no âmbito do qual está incluso, dentre outros, o direito de acesso às informações relativas a registros policiais, que gozam de caráter público e não podem ser tornadas sigilosas sem que razões jurídicas excepcionais sejam suscitadas para tanto.

De fato, o sistema de Justiça Criminal brasileiro exige, em decorrência de seus fundamentos principiológicos, que os documentos associados aos procedimentos investigatórios sejam disponibilizados àqueles que constam como sujeitos passivos da persecução criminal, o que infirma a conveniência do PL sob apreço.

Com efeito, o sistema acusatório no processo penal, em consonância à Convenção Americana de Direitos Humanos, primou pela publicidade e por considerar o acusado como sujeito de direitos, de modo que aquele que está sendo investigado ou acusado deve ter a possibilidade infranqueável de saber quem é o autor da investigação ou acusação que pesa em seu desfavor.

De igual modo, o princípio da ampla defesa, baluarte do Estado Democrático de Direito, tem como pressuposto o próprio direito instituído no inciso XXXIII do artigo 5º do texto constitucional; haja vista que a defesa só pode ser exercida se fornecidos os elementos necessários para que o investigado saiba do que está sendo acusado, nenhuma informação do gênero pode lhe ser subtraída ou tornada sigilosa sem que razões extremas justifiquem a medida.

Ademais, o próprio Regulamento de Uniformes do pessoal da Polícia Militar do Estado de São Paulo, aprovado pelo Decreto nº 28.057 de 1987, prevê, nos termos do artigo 112, a obrigatoriedade de identificação nominal: 

É obrigatório o uso de identificação de posto e nome ou graduação e nome, nos uniformes básicos ou específicos abaixo discriminados [...]
Para além dos aspectos constitucionais, no que tange ao objeto do Projeto em tela, imperioso destacar que a legislação relativa à proteção de vítimas e testemunhas já é bastante ampla.

No âmbito federal, a Lei nº 9.807/99 instituiu o Programa Federal de Assistência a Vítimas e a Testemunhas Ameaçadas e estabeleceu normas gerais para organização de programas especiais com o mesmo objetivo.

No âmbito estadual, há uma série de normas que disciplinam a matéria. A Lei nº 10.354/99 estabeleceu medidas de auxílio e proteção a serem prestadas pelo Estado às vítimas e seus familiares, além das testemunhas. A Lei nº 13.558/09, da mesma forma, prevê medidas de proteção nos procedimentos de inquéritos policiais e nos boletins de ocorrência. 

O Decreto nº 44.214/99, alterado pelo Decreto nº 56.562/2010, instituiu o Programa Estadual de Proteção a Testemunhas – PROVITA/SP, vinculado à Secretaria da Justiça e à Secretaria da Defesa da Cidadania e da Segurança Pública, como parte do Sistema Nacional de Proteção a Vítimas e Testemunhas.

As medidas previstas em tais diplomas legais abarcam a preservação da segurança das vítimas e testemunhas, além do acompanhamento para garantir a reparação do dano ou lesão sofrida, programas pedagógicos para readaptação profissional e social, restrição de divulgação de dados e sigilo de informações pessoais. 

Sendo assim, em relação às vítimas e às testemunhas, as normas existentes revelam-se mais que suficientes para assegurar a proteção necessária não somente de seus dados pessoais, mas também da integridade física e do direito de reparação e reinserção em seu meio social.

Não obstante, ainda que esta Parlamentar entenda que restringir o acesso aos dados constantes em registros policiais configura inconstitucionalidade por violação ao acesso à informação e à ampla defesa, certo é que o Governo do Estado de São Paulo, por meio da Secretaria de Segurança Pública, editou a Resolução SSP-7 de 2016, decretando o sigilo de dados constantes em boletins e registros de ocorrência por 50 anos.

Dessa forma, embora se discorde do mérito da Resolução, fato é que ela está em vigor, o que faz com que o Projeto em comento perca seu objeto.

Frise-se que o PL nada tem a acrescentar à legislação vigente. Além do que, não se observa uma lógica na seleção dos crimes para os quais o sigilo seria aplicado, haja vista que a proposta não prevê, por exemplo, a organização criminosa, delito dos mais graves quando se trata da proteção a vítimas e agentes policiais.

Ademais, insta destacar que, obviamente, não se negará o sigilo em situações de risco real. Diante de evidências de ameaça à segurança e à integridade de vítimas, testemunhas ou policiais, a preservação dos dados pessoais é medida que se impõe em qualquer circunstância.

Com fulcro no exposto, por padecer de vício de inconstitucionalidade e por não subsistir o objeto do projeto apresentado, este parecer é pela sua não aprovação.

Sala das Comissões, em

Janaina Paschoal
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